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ARY GARCIA FILHO, brasileiro, casado, registrador público, portador da carteira de identidade nº 1.245.598-4 SSP/PR, na qualidade de Titular do Ofício de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos desta comarca, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, formular a seguinte CONSULTA acerca da cobrança de custas no procedimento de retificação de registro, em virtude da nova redação do art. 213 da Lei dos Registros Públicos, dada pela Lei nº 10.931, de 02.08.2004, o que faz nos seguintes termos:

1. Até o advento da Lei nº 10.931, de 2.8.2004, a retificação de erro constante de registro ou da matrícula do imóvel, de acordo  com a redação do artigo 213 da Lei dos Registros Públicos, era feita pela via judicial, restringindo-se a participação do Registro de Imóveis no cumprimento do mandado expedido pelo Juízo.

2. A Lei nº 10.931/2004 (art. 59), deu nova redação aos artigos 212 e 213 da Lei dos Registros Públicos, estabelecendo a competência do Oficial do Registro de Imóveis para o procedimento de registro, como alternativa a ser escolhida pelo interessado, sem prejuízo da escolha da via judicial.. Dispõe a propósito, o art. 212: 
Art. 212. Se o registro ou a averbação for omissa, imprecisa ou não exprimir a verdade, a retificação será feita pelo Oficial do Registro de Imóveis competente, a requerimento do interessado, por meio do procedimento administrativo previsto no art. 213, facultado ao interessado requerer a retificação por meio de procedimento judicial.
Parágrafo único. A opção pelo procedimento administrativo previsto no art. 213 não exclui a prestação jurisdicional, a requerimento da parte prejudicada.
3. Por sua vez o art. 213, da LRP, estabelece regras acerca do procedimento, que devem ser cogentemente observadas pelo registrador, inclusive com intimações dos confinantes, podendo haver impugnação, manifestações reiteradas das partes interessadas, e, até mesmo transação extrajudicial. Referida lei, editada no bojo da reforma do judiciário, visa evidentemente simplificar  os procedimentos de retificação e, sobretudo, desafogar o Poder Judiciário,  assoberbado com o elevado volume de demandas em relação ao baixo número de Juízes e Servidores.

4. Enfim, a lei criou um encargo ao Oficial do Registro de Imóveis, transpondo o procedimento de retificação do âmbito judicial para o registro de imóveis. Contudo, não há previsão, na tabela do Registro de Imóveis, para a cobrança de custas do procedimento de retificação, o que, evidentemente, não pode redundar em prestação do serviço sem a respectiva contraprestação.
5. A título de subsídios, Excelência, vale lembrar que no Estado do Paraná, foi baixada a Instrução nº 09/2004, pela E. Corregedoria Geral da Justiça, orientando os Oficiais do Registro de Imóveis a observar, nessas hipóteses, a mesma tabela  aplicada nas ações da mesma natureza no âmbito judicial, ou seja, a tabela de custas aplicadas pelos escrivães do cível, nos procedimentos de retificação judicial do registro ou matrícula (cópia da Instrução nº 9/2004-CGJ-PR e da tabela de custas em anexo).
6. Isto posto, pede-se e requer a Vossa Excelência, caso acolha os fundamentos acima expostos, que autorize a cobrança, por este Ofício Extrajudicial, das custas fixadas na Tabela B – custas na primeira instância – item 01 – ações e procedimentos em primeiro grau – no procedimento de retificação de registro regulamentado pelos artigos 212 e 213 da Lei dos Registros Públicos, com a redação dada pela Lei nº 10.931/2004.
Nestes Termos,

P. Deferimento.

Cláudia/MT, 11 de Julho de 2005.

Ary Garcia Filho 

Titular do Registro de Imóveis, Títulos e Documentos
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Processo 32/2005

Consulta formulada pelo Oficial de Registro de Iméveis da
Comarca de Cliudia-MT acerca da cobranga de emolumentos no procedimento de
reificagio de registro ou averbagdo regulamentado pelos artigos 212 ¢ 213 da lei dos

registros piblicos, com a redagio dads pela lei 10931/2004,

£ 0 necessirio relatério. Fundamento. Decido.

A lei 1 1093112004, alterando os artigos 212 ¢ 213 da lei dos
registros piblicos, neresceu um novo alo (servigo piblico) a ser praticado pelo ofiial de
registeo de imbves: a retificaglo do regisro ou da averbago, Diante da nova redagio dada
4 lei GOISNOTS, o interessado na retificagto pode requeréla judicialmente ou
extrajudicialmente. Naquele caso o procedimento a ser observado é o constante do Codigo
de Processo Civil Brasiliro e as custas processuais & serem pagas sio 2s previstas na Iei
estadual 760312001 - constantes da Tabela B — Custas na Primeira Instincia — Agdes ¢
Procedimentos em Primeiro Grau — b - etficagio de registro - ¢ neste (extrajudicial) o

procedimento administrativo previsto no artigo 213 da lei 6015/1973

em pagamento de

emolumentos, uma vez que  le estadual 7550/2001 nada previu nesse sentido.






 EMBED MSPhotoEd.3  [image: image2.png]A Constituigio Federsl regulamentou em seu arigo 236 ¢
parigrafos a atividade extrajudicial dispondo, inclusive, que os atos praticados pelos
Servigos notarias e de registro sio remuncrados por emolumentos (taxas). A percepsdo de
emolumentos & um dircito do tabelifo ¢ registrador, previsto no artigo 28 da lei $935/1994,
por todos os atos praticados em sua serventia, em decorréncia do sistema constitucional de

exercicio privado, por delegasdo, de um servigo piblico.

As normas geris para fixaglo dos emolumentos relativos aos
atos praticados pelos servigos notariais ¢ registrais sfo reguladas pela lei federal
1016972000, estabelecendo em scu artigo 1° que os Estados fixarfo o valor dos

emolumentos a serem fixados para cada espécie de ato

Al estadual 75502001, acima mencionada, fixou o valor dos
emolumentos dos atos praticados pelos servigos extryjudiciais. Ocorre que mencionada lei
de 2001 o foi alterada ainda para estabelecer quais 0s emolumentos que serfo cobrados
por esse novo ATO a ser praticado pelo ofiial de regisiro de imével acrescido pela lei
1093172004,

Diante dessa lacuna da lei, razfo assiste 4o oficial de registro de.
iméveis da Comarca de CliudisMT em consultar seu corregedor permanente de como
proceder, uma vez que a0 servigo prestado (ato) deve corresponder, por disposigio

constitucional ¢ legal, uma remuneraglo (emolumentos).

Analisando a Tabela “C” anexa & lei 7550/2001 verifico que nio
hé nenhum ato andlogo a0 procedimento extrajudicial de retificagio trazido pela lei

1093112004 que possa ser utilizado, analogicamente ¢ precariamente, pelo oficial de





[image: image3.png]registro como subsidio da cobranga dos emolumentos. Assim, outra saida nio hi senio

wilizar-se da previsio da lei estadual 7603/2001, que estabelece s custas processuais pars

© procedimento judicial de refificacio de registro, de forma ANALOGICA ¢ PRECARIA,
para o procedimento extrajudicial de retificacdo de registro ou averbalo, até que a lei

755012001 seja aterada de forma a corrigi essa omissio.

Diante dessa situagdo, defiro o pedido do Oficial de Registro de.

Imovel a fim de que seja considerada pelo Cartério de Registro de Imével desta Comarca a

‘Tabela “B” — Custas na Primeira Instincia — item 01 ~ Agdes ¢ Procedimentos em Primeiro

Grau - como fundamento para cobranga de emolumentos na prestagdo do ato de

procedimento extrajudicial de retficagdo de registro ou averbagdo regulamentado pelos

artigos 212 ¢ 213 dalei 6015/1973, com a nova redaglo dada pela lei 10931/2004,

Comunique-se a Corregedoria Geral de Justica do Estado de.
Mato Grosso da presente decisio para que, em assim entendendo o Excelentissimo
Corregedor Geral, se inicie o processo legislativo necessirio para a alteragio da le estadual

755012001, a fim de suprir a relatada omissio.

Publique-se. Registre-se. Itime-sc.

Cliudia-MT, 18 de julho de 2005,

Juiza Substiuta e Diretora do Foro \
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